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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA
PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO – SMDET N° 10 DE 05 DE ABRIL DE 2019
INSTITUI A COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO DE EMPREENDEDORES ARTESANAIS NO ÂMBITO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE MÃOS E MENTES PAULISTANAS DE COMPETÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO – SMDET.

ALINE CARDOSO, Secretária Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho, no uso das atribuições que lhe foram

conferidas por lei,

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 16.573 de 18 de novembro de 2016, que institui o Programa de Artesanato Paulistano;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 58.676 de 22

de março de 2019, que institui o Programa Municipal Mãos e

Mentes Paulistanas;

CONSIDERANDO que o Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas é de responsabilidade desta Secretaria;

RESOLVE:

Art. 1° Instituir a Comissão para realizar o credenciamento

dos empreendedores artesanais que desejam participar do Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas.

Art. 2º Esta Comissão será composta pelos seguintes membros:

I – Veronica Silva Machado – Assessora Técnica – RF.

850648-5

II – Joselice de Oliveira Santos – Assessora Técnica – RF.

786821-9

III – Ary Scapin Jr. – Assessor de Projetos da Ade Sampa –

RG. 12.371.399-7

Art. 3º Os membros desta Comissão devem:

I – Realizar o teste de habilidade dos empreendedores

artesanais, de modo a verificar se o empreendedor é capaz de

desenvolver o produto artesanal ou manual que se propôs a

fazê-lo, classificando-o como habilitado ou não habilitado.

II – Inserir os dados cadastrais do empreendedor artesanal

classificado como habilitado no sistema de credenciamento,

conforme art. 4º.

III – Entregar a declaração de credenciamento de empreendedor artesanal habilitado que conterá o número provisório

para fins de acesso ao programa.

Art. 4º O preenchimento das informações no sistema de

credenciamento obedecerá aos seguintes critérios:

I – Obrigatórios:

a) Nome completo, endereço, documento de identificação;

b) Técnica(s) utilizada(s) para desenvolvimento do(s)

produto(s) e tipo(s) de produto(s) desenvolvido(s);

c) Histórico profissional referente ao artesanato e/ou trabalhos

manuais, incluindo realização de cursos;

II – Opcionais:

a) Escolaridade;

b) Formalização (se possui inscrição MEI, EI, EIRELI ou atua

como pessoa física);

c) Número de pessoas no núcleo familiar, renda média

mensal e principais fontes de renda;

d) Informação se o empreendedor artesanal já foi atendido

por algum serviço de política direta ou indireta por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, em caso positivo incluir

Número de Identificação Social – NIS.

e) Caso o interessado possua a carteira da Sutaco e/ou da

SICAB, poderá apresenta-la;

f) Outras informações relevantes para mapeamento do

perfil do empreendedor artesanal.

Art. 5º Os interessados no credenciamento deverão responder ao questionário disponível no endereço eletrônico desta Secretaria e apresentar os documentos solicitados pela Comissão.

Parágrafo único: A ausência dos documentos exigidos pela

Comissão poderá ensejar o não credenciamento do interessado.
Art. 6º A Comissão deverá entrar em contato com os interessados para agendar a realização do teste de habilidade, nos termos do art. 3º, inciso I. § 1º O teste será realizado na sede da SMDET. § 2º Em caso de mais de um interessado no credenciamento, serão atendidos prioritariamente aqueles que manifestaram interesse nos cursos que já possuem inscrições abertas. § 3º Excepcionalmente, a depender da técnica desenvolvida pelo interessado ou o maquinário necessário para confecção do produto, os membros desta Comissão, poderão dirigir-se ao local de confecção para realizar o teste de habilidade. § 4º O interessado que comprovadamente possuir a carteira Estadual ou Nacional de Artesão, será dispensado da realização do teste de habilidade, devendo apresentar os demais documentos exigidos na data agendada. Art. 7º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA PORTARIA Nº 13/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019 Dispõe sobre a criação de Comissão Especial responsável pelo processamento de propostas de doações ou comodatos, nos termos do §4º do art. 03 do Decreto nº 58.102, de 23 de fevereiro de 2018. Andrea Lua Cunha Di Sarno, em substituição à Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, nos termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, e em conformidade com o § 4º do art. 03 e art. 16 do Decreto nº 58.102, de 23 de fevereiro de 2018, RESOLVE: Art. 1º - Designar os servidores Marília Pugliese Branco, RF 856.932.1, Luccas Bernacchio Gissoni, RF 858.262.9 e Isabela de Scarpa Anzuino, RF 847.628.4 para compor a Comissão Especial responsável pela análise e julgamento de propostas e de doações ou comodatos para a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura. Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
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GABINETE DO PREFEITO

CASA CIVIL

CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA – COMAP
ATA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

COMAP REALIZADA EM 05 DE ABRIL DE 2019

Aos 5 dias do mês de abril do ano de 2019, às 10h e 30

minutos, sob a presidência do Senhor Cícero Roberto Moreau

Santos, Casa Civil, realizou-se a 13ª reunião Plenária Ordinária

do Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP de

2019, na sala de reuniões do sexto andar, estando presentes

os seguintes membros: Alexandre Macaroni Nardy, de SG, João

Manoel Scudeler de Barros, de SMJ, Evandro Freire, de SF.

O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de

março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 833 - PREF, de 19 de outubro de 2018.

Dado início a 13ª reunião ordinária de 2019, segue abaixo

resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas,

as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n°

50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem

como, ao Decreto nº 53.177/2012:
OFÍCIO  SECRETARIA    NOME
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FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

TERMO ADITIVO N. 03 AO CONTRATO N. 04/FUNDAÇÃOPAULISTANA/2017

PROCESSO N.º 8110.2017/0000018-7

CONTRATADA: UP4 ELEVADORES LTDA -ME

OBJETO: Manutenção dos Elevadores do Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e para a Escola Municipal de

Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti.

Fica prorrogado o prazo contratual por mais 12 (doze) meses, contados a partir de 01/05/2019, com renuncia ao reajuste

previsto para o período.

Fica alterado o índice de reajuste para Índice de Preços ao

Consumidor – IPC Fipe.

O valor mensal estimado da presente prorrogação é de R$

1.875,00 (um mil oitocentos e setenta e cinco reais), é composto da seguinte forma:

O valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) em relação

ao Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes e; O valor

de R$ 375,00 (trezentos e setenta e cinco reais) em relação

à Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública

Professor Makiguti.

Data da Assinatura: 25 de março de 2019.

Processo nº 8110.2019/0000166-7

ASSUNTO: ??Selec?a?o de pessoas juri?dicas de direito

privado ou pu?blico, auta?rquico ou fundacional, de direito

interno ou externo, visando a? ?realizac?a?o de parcerias para

a execuc?a?o de projetos, eventos e atividades realizados pela

FUNDAÇÃO PAULISTANA, durante o ano de 2019 no munici?pio

de Sa?o Paulo.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por

lei e demais elementos do presente, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica (PARECER FUNDATEC/

AJ 016114459), e justificativa da Coordenadoria de Ensino,

Pesquisa e Cultura (016076309) com fulcro no artigo 14, inciso

IV, Lei 16.115/2015 e artigo 4º, inciso VI da mesma lei, com

aplicação subsidiária do Decreto Municipal 40.384 de 2001,

AUTORIZO a publicação o Edital (016114138) de chamamento

público para realização de parcerias para execução de projetos, eventos e atividades pela Fundação Paulistana, durante o

exercício de 2019.

EDITAL 01/FPETC/2019

CHAMAMENTO PÚBLICO

TIPO?: CHAMAMENTO PU?BLICO

OBJETO?: ?Selec?a?o de pessoas juri?dicas de direito privado ou pu?blico, auta?rquico ou fundacional, de direito interno ou externo, visando a? ?realizac?a?o de parcerias para

a execuc?a?o de projetos, eventos e atividades realizados pela

FUNDAÇÃO PAULISTANA, durante o ano de 2019 no munici?pio

de Sa?o Paulo.

ENDEREC?O ELETRO?NICO:? ? https://www.prefeitura.

sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento/fundacao_paulistana/

PREA?MBULO

A ?Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura

- FUNDAÇÃO PAULISTANA, entidade da administração indireta,

pessoa jur??dica de direito público, com autonomia administrativa, financeira, patrimonial e dida?tica, prazo de durac?a?o

indeterminado, institui?da nos termos da Lei nº 13.806, de 10

de maio de 2004 e reorganizada pela Lei nº 16.115, de 9 de

janeiro de 2015, vinculada a? Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econo?mico, sediada na Avenida Sa?o Joa?o, nº

473, 10º andar, Centro, Sa?o Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob

nº 07.039.800/0001-65, cuja finalidade e? promover o desenvolvimento e a manutenc?a?o do ensino te?cnico, o acesso e o

apoio a? cultura, o desenvolvimento tecnolo?gico, social, cultural, territorial e econo?mico solida?rio, a pesquisa aplicada e a

prestac?a?o de servic?os de assessoria e consultoria a o?rga?os

pu?blicos e privados nas a?reas de sua atuac?a?o, para atendimento a?s demandas da populac?a?o, em sintonia com as

poli?ticas pu?blicas, planos e programas de desenvolvimento

metropolitano, com fulcro na Lei Municipal nº 16.115/2015 e no

Decreto Municipal nº 56.507/2015, TORNA PÚBLICO que ?ate?

31 de dezembro de 2019 recebera? propostas de parceiros

privados para, conjugando esforc?os, ?viablizar a execuc?a?o

de projetos, eventos e atividades da FUNDAÇÃO PAULISTANA.

As informac?o?es relativas a este Edital sera?o divulgadas

por meio do si?tio eletro?nico https://www.prefeitura.sp.gov.

br/cidade/secretarias/desenvolvimento/fundacao_paulistana/?

e seu extrato publicado no Dia?rio Oficial da Cidade de Sa?o

Paulo.

1. DO OBJETIVO

1.1 ?O presente edital tem por objetivo selecionar parceiras, pessoas juri?dicas de direito privado ou pu?blico,

auta?rquico ou fundacional, de direito interno ou externo,

que manifestem interesse em atuar como parceiras, atrave?s

de realizac?a?o de apoio e/ou fomento de projetos, eventos e

atividades da FUNDAÇÃO PAULISTANA.

2. DO OBJETO DA PARCERIA

2.1 ?A parceria firmada entre a FUNDAÇÃO PAULISTANA

e as pessoas juri?dicas elencadas na cla?usula 1.1 do presente

edital tem por objeto a conjugac?a?o de esforc?os para a

realizac?a?o de eventos, atividades e projetos da Fundação e

se dara?o sem transfere?ncia financeira de recursos entre as

partes.

2.2 ?As propostas de parceria sera?o analisadas pela Diretoria Geral da FUNDAÇÃO PAULISTANA, que emitira? parecer

sobre sua aceitac?a?o ou na?o.
3. DAS CONDIC?O?ES DE PARTICIPAC?A?O

3.1 ?Podera?o participar do chamamento pessoas

juri?dicas que demonstrem capacidade te?cnica para honrar a

parceria ofertada. Caso haja du?vida sobre essa capacidade, a

FUNDAÇÃO PAULISTANA podera? exigir a apresentac?a?o de

documentos aptos a comprovar tal situac?a?o.

3.2 ?E? permitida a participac?a?o, em conjunto, de duas

ou mais pessoas juri?dicas como parceiras neste Chamamento.

3.3 Excetuam-se do disposto no item 3.1 as empresas

representantes da indu?stria de bebidas alcoo?licas e/ou tabagismo, em face do disposto na Lei Federal no 9.294/1996 e Lei

Municipal no 12.643/1998.

4. DA REALIZAC?A?O DA PARCERIA

4.1 As propostas de parceria devera?o ser instrui?das com

a documentac?a?o relacionada abaixo, a crite?rio da FUNDAÇÃO PAULISTANA:

I – comprovante de inscric?a?o no Cadastro Nacional de

Pessoa Juri?dica (CNPJ);

II – co?pia dos atos constitutivos, devidamente registrados;

III – regularidade fiscal: a) Certificado de regularidade

de situac?a?o perante o FGTS. b) CNDT – Certida?o Negativa

de De?bitos Trabalhistas; c) Prova de Regularidade perante a

Fazenda do Munici?pio de Sa?o Paulo (tributos mobilia?rios) ou

declarac?a?o de na?o cadastramento e de que nada deve ao

Munici?pio de Sa?o Paulo;

IV - co?pia dos documentos de identificac?a?o (RG e CPF/

MF) do representante legal da proponente.

4.2 ?As propostas de parceria podera?o ser submetidas

a qualquer tempo ate? o dia 31 de dezembro de 2019 por

meio fi?sico ou pelo email fundacaopaulistana@prefeitura.

sp.gov.br que permita a identificac?a?o da autenticidade dos

documentos.

5. DA AVALIAC?A?O E SELEC?A?O DAS PROPOSTAS DE

PATROCI?NIO

5.1 ?As propostas de parceria sera?o processadas e julgadas pela Diretoria Geral da FUNDAÇÃO PAULISTANA, que devera? analisar a convenie?ncia e oportunidade de cada proposta.

5.2 ?Caso as propostas de parceria na?o atendam a?s

exige?ncias previstas neste edital, uma vez concedidas e esgotadas as possibilidades de saneamento, esclarecimento ou

dilige?ncia, a Diretoria Geral da FUNDAÇÃO PAULISTANA considerara? tais propostas inabilitadas.

5.3 ?Todas as propostas apresentadas que cumpram as

exige?ncias do chamamento sera?o aceitas.

6. DISPOSIC?O?ES FINAIS

6.1 ?Apo?s a selec?a?o do(s) proponente(s), a Diretoria

Geral da FUNDAÇÃO PAULISTANA homologara? e encaminhara? o resultado a? a?rea te?cnica correspondente para

formalizac?a?o dos ajustes necessa?rios.

6.2 ?Os interessados podera?o obter informac?o?es adicionais ou maiores esclarecimentos a respeito do edital junto a?
FUNDAÇÃO PAULISTANA, pelo e-mail: ?fundacaopaulistana@

prefeitura.sp.gov.br ?ou pelo telefone (11) 3221-3072.

6.3 ?Os casos omissos sera?o resolvidos pela Diretoria

Geral da FUNDAÇÃO PAULISTANA, que devera? interpretar as

regras previstas neste Chamamento e basear suas deciso?es

segundo as normas vigentes e os princi?pios que regem a

Administrac?a?o Pu?blica, cabendo recurso administrativo, no

prazo de 5 dias u?teis, das deciso?es proferidas pela diretoria.

Andrea Lua Cunha Di Sarno

Diretora Geral em exercício FUNDAÇÃO PAULISTANA

ANEXO 1 - MINUTA DE TERMO DE PARCERIA

TERMO DE PARCERIA QUE CELEBRAM A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA – FUNDAÇÃO PAULISTANA – E _____________________, TENDO POR OBJETO A CONJUGAC?A?O DE ESFORC?OS PARA A

REALIZAC?A?O DE PROJETOS, EVENTOS E/OU ATIVIDADES DE

INTERESSE PÚBLICO EM COMUM

Pelo presente instrumento, a ? FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA – FUNDAÇÃO

PAULISTANA?, entidade da administração indireta, pessoa

jur??dica de direito público, com autonomia administrativa,

financeira, patrimonial e dida?tica, prazo de durac?a?o indeterminado, institui?da nos termos da Lei nº 13.806, de 10

de maio de 2004 e reorganizada pela Lei nº 16.115, de 9 de

janeiro de 2015, vinculada a? Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econo?mico, sediada na Avenida Sa?o Joa?o, nº

473, 10º andar, Centro, Sa?o Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF

sob nº 07.039.800/0001-65, neste ato representada por sua

Diretora-Geral em exercício, Andrea Lua Cunha di Sarno, doravante denominada FUNDAÇÃO PAULISTANA ou FUNDAÇÃO, e

a ?__________________________?, pessoa juri?dica inscrita

no CNPJ sob no ?_________________________?, com sede

na ____________________________________________

____?, neste ato representada por ____________________

_______________________________?, doravante denominada _____________, resolvem celebrar o presente Termo de

Parceria, que reger-se-a? pelas normas legais e regulamentares

incidentes na espe?cie, mediante as seguintes cla?usulas e

condic?o?es.

CLA?USULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto deste Termo a conjugac?a?o de esforc?os

para viabilizar atividades objeto da FUNDAÇÃO PAULISTANA

com a conjugac?a?o de esforc?os para realização de projetos,

eventos e/ou atividades de interesse público em comum.

CLA?USULA SEGUNDA – DA VIGE?NCIA

O presente termo de parceria vigorara? exclusivamente

durante o prazo de realizac?a?o do evento, projeto, atividade,

ou programa realizado pelas partes.

CLA?USULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DOS

PARTI?CIPES

Os signata?rios se obrigam a praticar todos os atos

necessa?rios à execuc?a?o deste Termo de parceria, alocando os esforc?os adequados o cumprimento das obrigac?o?es

abaixo relacionadas:

a) COMPETE À FUNDAÇÃO PAULISTANA:

i) Realizar esforc?os para realizar a divulgação do objeto

desta parceria;

ii) ________________________________________

___.

iii) __________________________________________.

b) COMPETE A? _______________:

i) ___________________________________________.

ii) ________________________________________

___.

iii) ________________________________________.

CLA?USULA QUARTA – DA AC?A?O PROMOCIONAL

A publicidade dos atos que digam respeito a? presente parceria devera? ter cara?ter educativo, informativo ou

de orientac?a?o social, dela na?o podendo constar nomes,

si?mbolos ou imagens que caracterizem promoc?a?o pessoal

de autoridades ou servidores pu?blicos, nos termos do § 1o do

artigo 37 da Constituic?a?o Federal.

Para?grafo u?nico – E? vedada a? parceira a realizac?a?o

de qualquer ac?a?o promocional relativa ao objeto deste

Acordo sem o consentimento pre?vio e formal da FUNDAÇÃO

PAULISTANA.

CLA?USULA QUINTA – DO USO DE IMAGEM

Os parti?cipes podera?o fazer uso da imagem e/ou logotipo do outro, para qualquer tipo de divulgac?a?o que esteja

previsto no presente Termo de parceria, desde que pre?via e

expressamente aprovado por ambas as partes.

Parágrafo único – Os parti?cipes se comprometem, reciprocamente, a na?o invocar, sob qualquer ti?tulo e/ou pretexto,

como um todo, o nome ou a imagem um do outro, como forma

de autopromover-se, associando-os a quaisquer projetos e/ou

atividades e/ou produtos em que na?o houver a participac?a?o

efetiva de ambos.

CLA?USULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

Este ajuste na?o envolve transfere?ncia de recursos financeiros, nem contempla a celebrac?a?o de comodato, doac?a?o

de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial.

CLA?USULA SE?TIMA – DA DENU?NCIA E DA RESCISA?O

Este Acordo podera? ser denunciado, mediante

notificac?a?o por escrito com antecede?ncia mínima de 30

(trinta) dias, e sera? rescindido na hipo?tese de descumprimento de suas cla?usulas ou de infrac?a?o legal.

Para?grafo u?nico – Ocorrendo a rescisa?o ou a denu?ncia

do presente ajuste, ambas as partes respondera?o pelas

obrigac?o?es assumidas ate? a data de assinatura do respectivo termo de encerramento.

CLA?USULA OITAVA – DAS PENALIDADES

A execuc?a?o do presente Termo em desacordo com os

princípios consubstanciados no artigo 37 da Constituição Federal, com a Lei ou com as suas cláusulas podera? ensejar a

aplicac?a?o de multa entre 10% a 20% do valor econômico

estimado do mesmo mais danos emergentes, assegurado o

direito a? pre?via defesa.

CLA?USULA NONA – INEXISTE?NCIA DE VI?NCULO DE

PESSOAL

Na?o se estabelecera? nenhum vi?nculo, em especial de

natureza trabalhista, entre o pessoal utilizado por quaisquer

das partes para a execuc?a?o das atividades decorrentes do

presente Termo.

C L A ? U S U L A D E ? C I M A – D A P R E V I S A ? O

ANTICORRUPC?A?O

A(s) pessoa(s) jurídica(s) que celebrar(em) parceria com

a FUNDAÇÃO PAULISTANA por meio do presente Termo será

(serão) responsabilizada(s) objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados

em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não, nos termos da

Lei Federal nº 12.846/2013.

CLA?USULA DE?CIMA PRIMEIRA - DISPOSIC?O?ES GERAIS

Estabelecem os parti?cipes, ainda, as seguintes

condic?o?es:

I – a FUNDAÇÃO PAULISTANA na?o responde, subsidia?ria

ou solidariamente, pela ause?ncia de cumprimento das

obrigac?o?es trabalhistas, previdencia?rias, fiscais, comerciais

ou civis assumidas pela parceira;

II – as comunicac?o?es relativas a esta parceria sera?o consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por

meio eletro?nico, cabendo aos parti?cipes indicar os respectivos

enderec?os no prazo de ate? 5 (cinco) dias, a contar da assinatura deste instrumento;

CLA?USULA DE?CIMA SEGUNDA – DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Sa?o Paulo para, esgotada

obrigatoriamente a tentativa de mediac?a?o extrajudicial, dirimir as controve?rsias decorrentes da execuc?a?o deste Termo,

com renu?ncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Estando assim ajustadas, compartilhando interesses

mu?tuos, firmam o presente Termo, em 2 (duas) vias de igual

teor e forma, na presenc?a das testemunhas abaixo nomeadas

e subscritas.

Sa?o Paulo, ___ de _________ de 2019.

_____________________________________

Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura –

FUNDAÇÃO PAULISTANA

_____________________________________

Parceira

_______________________________ ___________

Testemunha 1 (assinatura)

Nome:

RG:

Testemunha 2 (assinatura)

Nome:

RG: 
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 8110.2019/0000099-7

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de empresa para a prestação

de serviços de limpeza, asseio e conservação predial,

visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, com a disponibilização de mão de obra,

saneantes domissanitários, materiais e equipamentos na

Sede da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e

Cultura. Pregão Eletrônico.Edital.Homologação.

I – Tendo em vista a designação de substituição por motivo

de licença médica da Diretora Geral, sob SEI nº 015939288, à

vista dos elementos constantes do presente, no uso das atribuições a mim conferidas por Lei, e com fulcro nas Leis Federais n.º

8.666/1993 e 10.520/2002, na Lei Municipal 13.278/2002, nos

Decretos Municipais n.º 44.279/2003 e 46.662/2005 e manifestação da Assessoria Técnico Jurídica desta Fundação (Parecer

FUNDATEC/AJ n.º 015919313), a qual adoto como razão de

decidir, HOMOLOGO o resultado do certame - Pregão Eletrônico n.º 01/FUNDAÇÃOPAULISTANA/2019, para contratação

de empresa para a prestação de serviços de limpeza, asseio e

conservação predial, visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, com a disponibilização de mão

de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos

na Sede da Fundação Paulistana, segundo o critério de menor

preço, conforme Ata de Realização do Pregão Eletrônico (SEI

n.º 015840879), no qual o pregoeiro ADJUDICOU à sociedade

empresária Andorinha Serviços Operacionais Eireli-ME, inscrita

no CNPJ/MF sob o n.º 17.894.410/00001-26, com previsão de

início da prestação de serviços para o dia 15/04/2019, pelo período de 12 (doze) meses, sendo o valor mensal de R$ 2.125,00

(dois mil cento e vinte e cinco reais), e o valor total global de R$

25.500,00 (vinte e cinco mil e quinhentos reais).

II - Em consequência, fica autorizada a emissão da competente nota de empenho para o presente exercício, onerando a

dotação 80.10.12.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00, no valor de

R$ 18.133,33 (dezoito mil, cento e trinta e três reais e trinta

e três centavos). Para o próximo exercício, deverá ser onerada

dotação própria.

III - A fiscal de contrato será a servidora Aldrei Lucy Bernardes RF:851027-0 e como suplente a servidora Giovana Costa de

Figueiredo RF:853.850.6.
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP-4

158ª SESSÃO ORDINÁRIA

19/03/2019

- Presidência dos Srs. Eduardo Tuma, Claudio Fonseca e

Edson Aparecido.

- Secretaria do Sr. Reis.

- À hora regimental, com o Sr. Eduardo Tuma na presidência, feita a chamada, verifica-se haver número legal. Estiveram

presentes durante a sessão os Srs. Adilson Amadeu, Adriana

Ramalho, Alessandro Guedes, Alfredinho, André Santos, Antonio

Donato, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Beto

do Social, Caio Miranda Carneiro, Celso Giannazi, Celso Jatene,

Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano, Edir Sales,

Edson Aparecido, Eduardo Matarazzo Suplicy, Eliseu Gabriel, Fabio Riva, Fernando Holiday, George Hato, Gilberto Nascimento,

Gilberto Natalini, Gilson Barreto, Isac Felix, Jair Tatto, Janaína

Lima, José Police Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto,

Milton Ferreira, Milton Leite, Noemi Nonato, Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo

Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Rute Costa, Sandra

Tadeu, Senival Moura, Soninha Francine, Souza Santos, Toninho

Paiva, Toninho Vespoli, Xexéu Tripoli e Zé Turin.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há número

legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos

os nossos trabalhos.

Esta é a 158ª Sessão Ordinária, da 17ª Legislatura, convocada para hoje, dia 19 de março de 2019.

Em virtude da extinção do mandato do Vereador Conte Lopes, que tomou posse como Deputado Estadual na Assembleia

Legislativa do Estado de São Paulo, informo que assumiu a titularidade, a partir do dia 15 de março, o Vereador Caio Miranda

Carneiro, que já prestou compromisso de posse.

Convoco o próximo suplente da coligação PSDB-PSB-PP-

-DEM, o Vereador Edson Aparecido dos Santos, que assumirá a

suplência de vaga da licenciada Vereadora Aline Cardoso.

Peço ao Sr. Edson Aparecido que faça a leitura do termo

de posse.
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PARECER 346/2019 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 810/2017.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Dalton Silvano (DEM), institui o “Programa Bairro Empreendedor” no âmbito do Município de São Paulo e dá outras

providências.

De acordo com a propositura, o programa terá por objetivo,

em apertada síntese, incentivar, organizar e desenvolver os

negócios locais, promovendo a troca de experiências para resolução de problemas e a busca de conjunta de soluções.

Também autoriza a Administração Municipal a celebrar

convênios e parcerias visando ao apoio e à solidariedade no

acompanhamento, execução e avaliação das ações decorrentes

do presente projeto de lei.

Na justificativa que acompanha o projeto de lei, o autor argumenta que “nossa proposta é de fortalecimento do comércio

local, baseado nas potencialidades locais e regionais e comprometido com o bem-estar de todos os segmentos sociais da

população. Neste modelo, desejamos unir as forças atuantes no

município (poder público, entidades, empresários, trabalhadores

e cidadãos) para manter dinâmica e pujante nossa economia.

É nosso intuito desenvolver as atividades econômicas, fortalecendo os núcleos dos bairros, articulando políticas de fomento,

de impulso ao comércio, serviços e de qualificação. Políticas

que nos permitam combater o desemprego, a informalidade e

aumentar a renda dos trabalhadores, ao mesmo tempo melhorar a qualidade de vida da população que passa a desfrutar de

melhores serviços em seu bairro”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela legalidade da propositura.

Segundo Paulo Kress, sócio-diretor do Zolkin, a moeda

virtual que incentiva o comércio local, “se, em vez de comprar

pão no hipermercado, a pessoa comprar naquela padaria que

fica perto de casa, ela incentiva o trabalho daquele pequeno

comerciante”. Ele defende que fazer compras localmente ajuda

a movimentar a economia do bairro, beneficiando a todos que

moram nele e valoriza a região, também lista cinco motivos

para aderir ao comércio local (Fonte: Dino Divulgador de Notícias. Disponível em: \<https://exame.abril.com.br/negocios/dino/

app-zolkin-mostra-a-importancia-do-incentivo-ao-comercio-de-

-bairro-dino890109744131/\>. Consultado em: 10/12/2018):

1. Mais desenvolvimento, mais segurança.

Apoio ao comércio do bairro faz girar a economia da

região. “Quanto mais pessoas fizerem isso, maior a chance

de novos estabelecimentos chegarem no seu bairro: ou seja,

mais opções de comida, serviços e lazer pertinho da sua casa

ou trabalho”, argumenta Paulo. Esse ciclo valoriza a região e

pode ter como consequência a restauração de calçadas ou ruas

que precisam de reparos, por exemplo. Além disso, com o bairro

mais movimentado, a sensação de segurança é muito maior

para quem precisa caminhar nas ruas.

2. O país inteiro ganha.

Com cada vez mais brasileiros empreendendo, o comércio

de bairro é uma oportunidade para desenvolver a economia do

país como um todo. Hoje, 44% das micro e pequenas empresas

do Brasil atuam no comércio, segundo dados do Sebrae. E

quanto maior for o número de micro e pequenas empresas, mais

oportunidades de emprego para a população: 52% dos empregos brasileiros formais são nesse tipo de negócio. O Sebrae

tem inclusive um movimento chamado “Compre do Pequeno

Negócio” para incentivar que esse setor cresça cada vez mais.

3. Tudo que você precisa a passos de distância.

“As pessoas vão sim poder ir até o mercado, até o restaurante ou até a academia a pé. Afinal, o lado bom de aproveitar

a economia local é justamente esse: ter tudo o que quiser por

perto”, comenta Paulo Kress. Ter opções perto de onde está,

evita atravessar a cidade passando horas no trânsito e contribui

para uma cidade mais sustentável ao “tirar” um carro da rua. É

também uma oportunidade para explorar a região de bicicleta:

exercício e lazer no caminho para a padaria.

4. O bom do interior na cidade grande

Quem é do interior, sabe: em cidade pequena, tudo é feito

a pé e todo mundo se conhece. Não existe supermercado longe

de casa e todo mundo sabe quem é o dono da padaria, do salão

de beleza, da farmácia. Em cidade grande, é diferente: quem

sabe o nome de todos os seus vizinhos, é exceção. Explorar

os estabelecimentos de bairro é uma maneira de conhecer as

pessoas da vizinhança e conquistar novos amigos.

5. Economize

A tecnologia tem sido uma grande aliada de quem busca

economizar e isso não é diferente quando o assunto é comércio

local. Um exemplo disso é a moeda virtual Zolkin. Ao baixar o

aplicativo Zolkin é possível localizar estabelecimentos nas proximidades e explorar novos restaurantes, lojas ou bares.

Para subsidiar a análise da matéria por parte deste colegiado, foi enviado um pedido de informações ao Poder Executivo

para que ele se manifestasse acerca da propositura. O Poder

Executivo, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico manifestou-se contrariamente à aprovação da

propositura, apresentando, em breve síntese, os seguintes

argumentos:

• A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico já

desenvolve, por meio de políticas públicas já consolidadas e outras ainda em fase de maturação interna, diversos dos objetivos

propostos no PL 810/2017;

• Não entendemos que exista a necessidade de nova lei

para estabelecer obrigações já colocadas a esta Secretaria,

representante do Poder Executivo Municipal;
• Os programas de empreendedorismo atingem todos os

bairros do Município de São Paulo. Isso quer dizer que o programa atual da Prefeitura de São Paulo já atende a demanda da

política pública proposta; e,

• Há risco, caso esse projeto de lei seja sancionado, de

prejudicar a sistemática das políticas de empreendedorismo

levado a cabo pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico.

Em que pesem as ponderações apontadas pelo Poder

Executivo e tendo em vista que os atuais programas da administração do município são genéricos, enquanto a propositura

é mais enfática, na promoção do comércio local nos bairros da

cidade, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública

manifesta-se favorável à aprovação do projeto de lei.

Sala da Comissão de Administração Pública, em

03/04/2019.

Gilson Barreto (PSDB) – Presidente.

Antonio Donato( PT)

André Santos (PRB)

Janaína Lima (NOVO) – Relator

Alfredinho (PT)

Zé Truin (PHS)
